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A Comissão de Fiscalização e 
Controle do Senado Federal le-
vou dois meses para investigar as 
contas da obra do metrô do Dis-
trito Federal. Na última quinta-
feira, o relator da Subcomissão 
que analisou o assunto, senador 
Wellington Roberto (PTB-PB), fi-
nalizou os trabalhos e aprovou a  

obra. Em seu relatório, afirmou 
que não foram encontradas "gra-
ves irregularidades" e recomen-
dou até a continuidade do repas-
se de verbas federais para o me-
trô. Mas a decisão política con-
traria a análise dos técnicos que 
vinham estudando documentos 
sobre a obra desde agosto. 

A nota técnica 0057/2001, ela-
borada pela Consultoria de Or-
çamentos, Fiscalização e Contro- 

le do Senado Federal com base 
em auditorias realizadas pelo 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), sugere exatamente o con-
trário da decisão do relator. 

O documento afirma que "é 
frágil o controle e planejamento 
das obras do metrô", "há defi-
ciências graves na fiscalização e 
no controle da obra" e "existem 
indícios de que o projeto para 
construção cio metrô seria alte- 

rado depois da licitação e as em-
presas vencedoras tinham co-
nhecimento prévio disso." Com 
base nisso, a nota recomenda 
que as investigações da Subco-
missão fossem continuadas e 
ampliadas. 

Entre as sugestões apresenta-
das pelos técnicos, que não fo-
ram acatadas pela Subcomissão, 
está a realização de uma avalia-
ção do real valor da parte já exe- 

cutada do empreendimento. 
Com  o procedimento --- que é 
um orçamento às avessas, reali-
zado depois dos gastos feitos —, 
seria possível detectar se houve 
superfaturamento nos gastos da 
obra. Foi com esse instrumento 
que a CP1 do Judiciário desco-
briu que a obra do TRT paulista 
deveria ter custado um terço do 
preço que foi pago pelos cofres 
público. 

Decisão política 
O senador Wellington Ro-

berto negou conhecer a nota 
técnica, apesar de ter sido ela-
borada a seu pedido e encami-
nhada a ele e a todos os sena-
dores da Comissão de Fiscali-
zação e Controle no final do 
mês passado. "Não tomei co-
nhecimento desse documen-
to, mas acho que paralisar as 
obras seria um prejuízo muito 
grande para a população do 
DF e Entorno", afirmou. 

O parlamentar completou 
que encaminhará as recomen-
dações ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), que conti-
nuará acompanhando a obra. 
O TCU é a fonte de todas as in-
formações usadas pelos técni-
cos para apontar as irregulari-
dades. Apesar disso, o Tribu-
nal jamais aplicou qualquer 
punição aos responsáveis pelo 
empreendimento. 


